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PROJETO DE LEIN'

Autoriza o Poder Executivo Municipal a desa6etar e
promover Leilão Público com a finalidade de alienar bens
imóveis do Município e destinar parte dos recursos
arrecadados à amortização de déülcit atuarial com o Regime
Próprio de Previdência Social (RPPS) e dá outras
providências.

Art. I' Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a desafetar, bem como
promover Leilão Público, na forma da Lei n' 14.133/21, para alienar bens imóveis do
Município e destinar 70%(setenta por cento) do valor arrecadado à amortização de déficit
atuarialcom o Regime Próprio de Previdência Social(RPPS).

Parágrafo único. Pua efeito desta Lei, consideram-se bens alienáveis aqueles
inventariados e especificados em Procedimento Administrativo protocolado sob n'
11781/2023, objetos de avaliação, conforme disposto no Anexo tónico desta Lei.

Art. 2' Os interessados em concorrer ao certame deverão atender a todas as
exigências constantes do Edital de Licitação, tomando-se por base o Laudo de Avaliação de
cada imóvel, emitido por empresa especializada contratada para esta finalidade, Guio resultado
é parte que integra esta Lei.

Parágrafo único. Será declⓑado como vencedor aquele que ofertar o maior
lance, desde que igual ou superior ao valor referencial mínimo de cada bem descrito nos
laudos de avaliação.

Art. 3' Fica o Executivo Municipal autorizado a tomar as providências
necessárias, visando fomializar legalmente o disposto nesta Lei .

Art. 4' Fica o Executivo Municipal autorizado a destinar 70%(setenta por cento)
do valor arrecadado com a alienação dos imóveis a aporte ao RPPS com a Hlnalidade de
amortizar o déficit atuarialexistente entre os entes.

Art. 5' Fica autorizada a contratação de Leiloeiro Público Oficial para o fiel
cumprimento da presente Lei, :sendo que este deverá ser remunerado apenas pela comissão
que é devida pela arrematação.

Art. 6' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefãtura, sede do Município de Palmeira, .B tõ do Paraná, em 12 de setembro
de 2023

.a / .,z-h
Séi-gio tais Belich

Prefeito do Mu@cipio de P#!moira
\
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ANEXO UNICO

Para pagamento à vi$!u

1. Lote de terreno rural, com área de 53.000,00 mz (cinquenta e três mil metros quadrados),
oriundo da matrícula n' 7.664 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Palmeira,

situado no lugar denominado Boa Vista, conâontando ao Norte com a faixa de domínio da
BR-277; ao Sul com a estrada municipal que da BR-277 vai a Pinheiral de Baixo e com
Município de Palmeira; a leste com o Rio Capivara e a Oeste com Mohamad Fatallah Hdar;
Valor totalde avaliação: R$ 1.220,000,00 (um milhão, duzentos e vinte milreais);

2. Lote de terreno rural, com área de 30.000,00 m: (trinta mil metros quadrados), oriundo da
matrícula n' 11.966 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Palmeira, situado no

lugar denominado Boa Vista, com o memorial descritivo seguinte: A poligonaltem início no
marco 0=PP, segue com rumo de 56'35'39" SE e percone 75,00 metros pela estrada
municipal, até o mⓑco 1, segue com o rumo de 58'54133"NE e percorre 330,15 metros por
linha seca que faz divisa com terrenos da parte B, até o marco 4, segue por diversos rumos e
percorre 205,14 metros por jusante pelo Rio Capivara, até o marco 4, segue com o rumo
50'33'06"SO e percorre 346.48 metros por linha seca que faz divisa com terrenos da
Prefeitura Municipal de Palmeira, até o marco 0=PP, onde teve início está descrição; Valor
totalde avaliação: R$ 635.000,00 (Seiscentos e trinta e cinco milreais);

3. Lote de n' 9, com área total de 5.000,00 m: (cinco mil metros quadrados) objeto da
matrícula imobiliária n' 8.302, do Cartório de Registro de imóveis da Comarca de Palmeira.
Valor totalde avaliação R$ 368.000,00 (trezentos e sessenta e oito milreais);

4. Lote n' 61, com oito miltrezentos e doze metros e cinquenta centímetros quadrados; objeto
da matrícula imobiliária n' 8.302, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de
Palmeira. Valor totalde avaliação: R$ 575.000,00 (quinhentos e setenta e cinco milreais);

5. Lote n'. 62, com cinco mil oitocentos e setenta e cinco metros quadrados, objeto da
matrícula imobiliária n' 8.302, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Palmeira.
Valor totalde avaliação: R$ 421.000,00 (quatrocentos e vinte e um milreais);

6. Lote de terreno rural, com área de 30.000,00 m:(trinta mil metros quadrados), oriundo da
matrícula n' 11.967 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Palmeira, situado no
lugar denominado Boa Vista, com o memorial descritivo seguinte: A poligonaltem início no
marco 1, segue com o rumo de 56'35'39"SE e percorre 75,00 metros pela estrada municipal,
até o marco 2, segue com o rumo de 67'25'07"NE e percorre 314,93 metros por cerca que faz
divisa com terrenos do Curtume Krambeck Ltda, até o marco 3, segue por diversos rumos e
percorre 137,04 metros por jusante pelo Rio Capivara, até o marco 4, segue com rumo de
58'54'33" SO e percorre 330,15 metros por linha seca que faz divisa com terrenos da
Prefeitura Municipal de Palmeira, até o marco 1, onde teve início está descrição. Valor total

de avaliação: R$ 635.000,00 (Seiscentos e trinta e cinco milreais);
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7. Lote de n' 59, com área de 11.960m: (onze mil, novecentos e sessenta metros quadrados)
oriundo da matrícula n' 19.206 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Palmeira,
localizado na rua Gilson Ribelli Agottane em seu lado ímpar, fazendo esquina com a rua
Paulo Krambeck e encontra-se cadastrado no Município sob o n' 42.783. Valor total de
avaliação: R$ 1.040.000,00 (um milhão e quarenta milreais);

8. Lote n' 295 de terreno urbano, com a área total de 451,13 m: (quatrocentos e cinquenta e
um metros e treze centímetros quadrados), situado na Quadra n' 3 do Loteamento denominado
Jardim Santa Rosa, na Rua Sebastiana Macia de Frestas Ozório, Lote n' 295, Quadra n' 03,
bairro Jardim Santa Rosa, CEP 84.130-000, no Município de Palmeira/PR, Cadastro

Municipal (IPTU) sob n' 3.763. Valor total de avaliação: R$ 256.846,35 (duzentos e

cinquenta e seis mil, oitocentos e quarenta e seis reais e trinta e cinco centavos);

9. Lote n' 75, com área de 40.000,00m: (quarenta mil metros quadrados), oriunda da
matrícula n' 19.209 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Palmeira, situado no
loteamento denominado Disüito Industrial de Palmeira, com a área total de 11.960 m:,
constantes do matriculado n' 8.302, livro 2, no Ofício Imobiliário desta Comarca; Valor R$
1.930.000,00 (um milhão, novecentos e trinta milreais).
Forma de parcelamento:

I' (primeira) parcela à vista e 23 (vinte e três) pⓑcelas iguais mensais, com carência de 36
(trinta e seis) meses para pagar.

Palmeira/PR
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JUSTFICATIVA
Segue à apreciação desta E@égia Casa Legislativa, prqeto de Lei que autoriza o

Poder Executivo Municipal a promover a alienação a título oneroso de bens imóveis do
Município de Palmeira por meio de desafetação e Leilão Público, nos termos do art. 76 da Lei
n' 14.133/21 e art. ll e 12 da Lei Orgânica Municipal, bem como a destinar parte dos valores
arrecadados para amortização do déficit atuarial do Regime Próprio de Previdência Social
(RPPS).

A alienação dos bens imóveis apeçiücados no anexo único do prqeto de lei, que

integram o património municipal e que se encontram em desuso pela Administração Pública,
sem expectativa de utilização, visa arrecadar recursos financeiros para uma gestão eficiente
dos recursos patrimoniais imobiliários disponíveis a serem parcialmente destinados(70% dos
valores da alienação) à amortização do déficit atuarial do Regime Próprio de Previdência
Social(RPPS), proporcionando destilação eülcaz aos imóveis que atenda ao interesse público.

O procedimento de alienação de bens públicos dominicais é autorizado pelo art.
101 do Código Civil e visa também a promoção da função social da propriedade, ao dispor
que '' Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências da lei.''. A.
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo (Lei n' 14.133/21) prevê em seu art. 76,
incisa 1, as regras para alienação de bens públicos imóveis, exigindo, em resumo, a existência
de (i) interesse público devidamente justificado, (ii) prévia avaliação do bem, (iii) autorização
legislativa(como regra geral) e(iv) procedimento de licitação na modalidade leilão(salvo nas
hipóteses em que é dispensada a licitação), os quais se encontram presentes no caso:

Art. 76. A alieB
exi$t
de avaliação e obedecerá às seguintes nomlas:
1- tratando-se de ben! iBléyÊb, inclusive os pertencentes às autarquias e ãs

fundações,
modalid4dglÊ!!ãg, dispensada a realização de licitação nos casos de: (...)

Além disso, imóveis dominicais, pela sua própria natureza constitutiva e extensão,

implicam excessivos ânus à administração pública decorrentes, por exemplo, da necessidade
de contratação de serviços de vigilância, jardinagem, limpeza ou até intervenções de
engenharia, como benfeitorias necessárias, a exemplo de cercamento, guaritas, dentre outros,
o que também justifica a necessidade de alienação desses bens para uma destinação adequada
dos recursos.

Por meio do Procedimento Administrativo de n' 11781/2023 realizou-se criterioso

e pormenorizado levantamento dos bens imóveis dominicais em desuso pela Administração
Pública aos quais não foi atribuída destinação específica em atendimento ao interesse público.

Depois de relacionados, os bens imóveis foram submetidos à vistoria e perícia
técnica para a finalidade de alienação e, com base nos valores do mercado anual, foram
emitidos laudos técnicos de avaliação, os quais deverão servir como parâmetro pⓑa os valores
iniciais dos lances do Leilão.

A propositura do presente Prometo de Lei, nos tempos dos artigos ll e 12 da Lei
Orgânica Municipal, facilmente se justiHlca não só pela necessidade de arrecadação de
recursos financeiros a serem parcialmente destinados(70% dos valores da alienação) à
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amortização do déficit atuarial com o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), visando
uma gestão eficiente dos recursos patrimoniais imobiliários disponíveis, mas também pelo
risco e ineficiência de manter tais bens imóveis no património do município sem uma
destinação específica e que atenda ao interesse público.

Assim, contando com a apreciação e consequente aprovação do prometo de lei ora
encaminhado, aproveito o ensqo para renovar os votos de elevada estima e distinta
consideração.

Prefeitura, sede do Município de Palmeira, Estado do Paraná, em 12 de setembro
de 2023.

l .q / '''''l
SérÉb. quis Belic q

Prefeito do bÀüniçípio de Palmeira
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